
21 de setembro de 2022
Ano XV - Nº 1.033 - R$ 0,50

Pág 02

Dólar cai para R$ 5,15 
na véspera de reunião 
do Copom

Forças Armadas vão 
apoiar TSE na 
segurança das 
eleições

Anatel determina repasse da 
redução do ICMS ao consumidor

OMS: doenças não 
transmissíveis causam 
17 milhões de mortes 
prematuras

Maioria do STF 
mantém limitação 
de decretos de armas 
e munições

Índice de pessoas com 
defi ciência no mercado 
de trabalho é de 28,3%

O mercado fi nanceiro teve mais um 
dia de otimismo na véspera das reuniões 
que decidirão os juros no Brasil e nos Es-
tados Unidos. O dólar caiu pela segunda 
vez consecutiva e está no menor valor em 
oito dias.

A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) alertou nesta quarta-feira (21) 
que as doenças não transmissíveis são 
responsáveis por 17 milhões de mortes 
prematuras todos os anos. O grupo inclui 
doenças cardiovasculares...

A maioria dos ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) votou nesta 
terça-feira (20) para manter a decisão 
do ministro Edson Fachin que restringiu 
os efeitos de decretos presidenciais que 
regulamentaram o Estatuto do Desarma-
mento.

As pessoas com defi ciência apre-
sentaram, em 2019, taxas de participação 
(28,3%) e de formalização (34,3%) no mer-
cado de trabalho muito menores do que as 
das pessoas sem essa condição (66,3% e 
50,9%, respectivamente).
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Maioria do STF mantém limitação de decretos de 
armas e munições

A maioria dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
votou nesta terça-feira (20) para 
manter a decisão do ministro 
Edson Fachin que restringiu os 
efeitos de decretos presidenciais 
que regulamentaram o Estatuto 
do Desarmamento. O placar da 
votação estava em 6 votos a 1.

Seis ministros haviam vota-
do nesse sentido. Além de Fachin, 
os votos foram proferidos pelos 
ministros Luís Roberto Barroso, 
Alexandre de Moraes, Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski e a 
presidente, Rosa Weber. Faltavam 
os votos de quatro ministros.

O voto divergente foi profe-
rido pelo ministro Nunes Marques. 
No início de seu voto, o ministro 
defendeu o direito de autodefesa 
como "consequência natural" da 
proteção do direito constitucional 

à vida.

Entenda
Após a decisão de Edson 

Fachin, proferida no dia 5 de se-
tembro, o caso foi liberado para 
referendo dos demais ministros da 
Corte no plenário virtual, modalida-
de de votação na qual os votos são 
inseridos em um sistema eletrônico 
e não há deliberação presencial. 
O julgamento começou na sexta-
feira (16).

Pela decisão, a limitação 
da quantidade de munição deve 
ser garantida apenas na quanti-
dade necessária para a segurança 
dos cidadãos, o Poder Executivo 
não pode criar novas situações de 
necessidade que não estão previs-
tas em lei e a compra de armas de 
uso restrito só pode ser autorizada 
para segurança pública ou defesa 

nacional, e não com base no inte-
resse pessoal do cidadão.

As cautelares foram soli-
citadas pelo PT e PSB e alcan-
çam parcialmente os decretos 
9.846/2019 e 9.845/2019, além de 
suspender a Portaria Interministe-
rial 1.634 de 22 de abril de 2020, 
que trata do limite da compra de 
munição por pessoas autorizadas 
a portar arma de fogo.

A questão da validade dos 
decretos começou a ser julgada no 
ano passado, mas foi interrompida 
por um pedido de vista do minis-
tro Nunes Marques. No entanto, 
Fachin é relator de ações que 
tramitam paralelamente aos pro-
cessos cuja análise foi suspensa e 
concedeu as liminares. O ministro 
citou o risco de violência durante 
as eleições para suspender indi-
vidualmente parte dos decretos.

OMS: doenças não transmissíveis causam 17 
milhões de mortes prematuras

A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) 
alertou nesta quarta-feira 
(21) que as doenças não 
transmissíveis são res-
ponsáveis por 17 milhões 
de mortes prematuras 
todos os anos. O grupo 
inclui doenças cardiovas-
culares, câncer, diabetes 
e doenças respiratórias 
crônicas. A entidade co-
brou de líderes mundiais 
ações urgentes de com-
bate ao que se refere 
como a principal causa 
de morte no mundo.

Dados da OMS 
mostram que as doenças 
não transmissíveis res-
pondem por quase três 
quartos das mortes re-
gistradas no planeta. To-
dos os anos, 17 milhões 
de pessoas com menos 
de 70 anos morrem em 
decorrência desse tipo 
de enfermidade, sendo 
que 86% delas vivem em 
países de baixa e média 
renda.

“A pandemia de 
covid agravou ainda mais 
o fardo das doenças não 

transmissíveis, ao atrasar 
e interromper o cuidado à 
saúde. Nos primeiros me-
ses da pandemia, 75% 
dos países reportaram 
ter interrompido serviços 
essenciais de combate 
às doenças não trans-
missíveis por conta das 
restrições de lockdown 
[confi namento].”

A OMS lembrou 
que, embora todos os 
países-membros da Or-
ganização das Nações 
Unidas (ONU) tenham 
se comprometido a re-

duzir as mortes prema-
turas por doenças não 
transmissíveis em um 
terço até 2030, poucos 
se encontram atualmente 
no caminho certo para 
alcançar a meta.

“Esforços globais 
urgentes são necessá-
rios para voltar aos tri-
lhos, alcançar as metas 
dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável 
e reduzir as mortes pre-
maturas por doenças não 
transmissíveis”, fi nalizou 
a OMS.

Dólar cai para R$ 5,15 na véspera 
de reunião do Copom

O mercado fi nan-
ceiro teve mais um dia de 
otimismo na véspera das 
reuniões que decidirão 
os juros no Brasil e nos 
Estados Unidos. O dólar 
caiu pela segunda vez 
consecutiva e está no 
menor valor em oito dias. 
A bolsa subiu na reta fi nal 

do dia e voltou a superar 
os 112 mil pontos.

O dólar comercial 
encerrou esta terça-feira 
(20) vendido a R$ 5,153, 
com queda de 0,25%. A 
cotação subiu durante a 
manhã, seguindo o mer-
cado internacional, mas 
perdeu força no início da 

tarde com a entrada de 
capitais externos atraí-
dos pelos juros altos no 
Brasil.

A cotação está 
no menor nível desde o 
último dia 12, quando a 
moeda norte-americana 
tinha fechado em 5,09. 
Com o desempenho des-

ta terça, o dólar acumu-
la queda de 0,94% em 
setembro. Em 2022, o 
recuo chega a 7,59%.

No mercado de 
ações, o dia também foi 
marcado pelo alívio. O 
índice Ibovespa, da B3, 
fechou aos 112.517 pon-
tos, com alta de 0,62%.

Forças Armadas vão 
apoiar TSE na segurança 

das eleições
O Ministério da 

Defesa informou nesta 
terça-feira (20) que vai 
apoiar o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) com o en-
vio de tropas para garantir 
a logística de distribuição 
das urnas e a segurança 
das eleições. O primeiro 
turno será realizado no dia 
2 de outubro. 

O trabalho será 
realizado por meio do 
acionamento dos coman-
dos militares do Norte, 
Nordeste, Oeste, Leste, 
Planalto e da Amazônia. 
O Comando de Operações 
Aeroespaciais (COMAE) 
e Comando de Defesa Ci-
bernética (COMDCIBER) 
também vão participar da 
operação. 

No sábado (17), 
o presidente do tribunal, 
ministro Alexandre de Mo-
raes, atendeu ao pedido 
de tribunais regionais elei-
torais e autorizou o envio 
de militares das Forças 
Armadas para reforçar a 
segurança do pleito em 

568 localidades de 11 es-
tados. A medida foi refe-
rendada, por unanimidade, 
pelo plenário do TSE. 

Tropas
De acordo com 

a pasta, militares da Ma-
rinha, do Exército e da 
Aeronáutica vão garantir 
a segurança de zonas 
eleitorais e auxiliar na lo-
gística de distribuição das 
urnas eletrônicas e do 
transporte de pessoal para 
comunidades localizadas 
em áreas rurais, indígenas 
e ribeirinhas. 

As forças devem 
atuar em 167 localidades 
do estado do Rio de Janei-
ro, conforme solicitação do 
Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE-RJ). Já o Maranhão 
solicitou apoio em 97 lo-
calidades.

Também serão en-
viadas forças de seguran-
ça para o Acre, Alagoas, 
Amazonas, Ceará, Mato 
Grosso do Sul, Mato Gros-
so, Pará, Piauí e Tocantins. 
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Município de Araruama
Poder Executivo

DECRETO Nº 164
DE 20 DE SETEMBRO DE 2022.

Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação 
Parcial no valor de R$ 850.000,00 para reforço de 

dotações consignadas no Orçamento Geral do Mu-
nicípio.

A Prefeita Municipal de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o art. 8º da Lei nº 2.527, 
de 29 de dezembro de 2021.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar 
por Anulação Parcial no Orçamento Geral do Município – 
Câmara Municipal e Prefeitura de Araruama, no valor total 
de R$ 850.000,00 (Oitocentos e cinquenta mil reais) para 
reforço orçamentário conforme anexo único.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será 
compensado na forma do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei 
Federal n° 4.320/64, com anulação de igual valor no saldo 
de dotações orçamentárias.

Art. 3º - Em decorrência deste decreto fi ca alterado 
o Quadro de Detalhamento das Despesas das referidas 

Unidades. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 20 de setembro de 2022.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

PORTARIA Nº 693
DE 13 DE SETEMBRO DE 2022.

DECLARA A VACÂNCIA POR APROVAÇÃO EM OU-
TRO CARGO PÚBLICO INACUMULÁVEL A SERVI-

DORA JÚLIA SILVA COSTA CARVALHO – MATRÍCU-
LA 9.960.002, OCUPANTE DO CARGO DE OFICIAL 

ADMINISTRATIVO.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA, Estado 
do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições e com-
petência conferidas por Lei, especialmente o disposto 
nos Incisos V, VI e VII, do Artigo 69 da Lei Orgânica do 
Município, e:

Considerando o que restou provado nos autos do 
Processo Administrativo n° 17318/2022

Considerando, que nos termos da Constituição Federal 
Artigo 5° XXXVI, “A Lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”;

Considerando, que a aprovação e posse do servidor 
público estável em novo concurso lhe garante a recondu-
ção ao cargo do qual é titular, independentemente do ente 
federativo a que está integrado;

Considerando, fi nalmente o disposto pelo Art. 85, inciso 
IX do Estatuto dos Servidores Municipais de Araruama c/c 
o Art. 33, inciso VIII da Lei Federal 8.112/90.

RESOLVE:

I – DECLARAR A VACÂNCIA do cargo público de 
Ofi cial Administrativo, ocupado pela servidora JÚLIA 
SILVA COSTA CARVALHO, Matrícula 9.960.002, pelo 
período necessário à aquisição de estabilidade no cargo 
inacumulável de Ofi cial Administrativo, no qual foi investi-
da em 09/12/2019 em virtude de aprovação no Concurso 
Público do Município de Araruama/RJ.

II – Fica assegurado à mesma o direito constitucional 
de Recondução ao cargo de Ofi cial Administrativo, na 
hipótese de ser reprovada no estágio probatório a que 
está obrigada pelo prazo de 03 (três) anos no novo cargo.

III – PROMOVA a SEADM - Secretaria de Administra-
ção as anotações e registro cabíveis. 

IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

   
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 13 de setembro de 2022.

Livia Soares Bello da Silva
Prefeita 

PORTARIA Nº 694
DE 15 DE SETEMBRO DE 2022

EXONERA, A PEDIDO, SERVIDOR
PROCESSO ADMINISTRATIVO 17247/2022

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA, no uso 
de suas atribuições e competência conferidas por Lei e 
considerando o que consta nos autos do Processo Admi-
nistrativo nº 17247/2022.

RESOLVE:

I – EXONERAR, A PEDIDO, o servidor RAMON 
WARLEY BEZERRA, Efetivo, Guarda Civil, Matrícula 
79.963.280, do Quadro Permanente, em deferimento ao 
requerimento pessoal, formulado nos autos do Processo 
Administrativo nº 17247/2022.

II – O servidor acima não fará jus ao recebimento de 
qualquer remuneração a contar de 06/09/2022, haja vista 
ser a data que a mesma não mais exerceu suas atividades 
funcionais no cargo público em que fora nomeada.

III – Determinar à Secretaria Municipal de Administra-
ção – SEADM que proceda as anotações e baixas de estilo.

IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 15 de setembro de 2022.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita
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Anatel determina repasse da 
redução do ICMS ao consumidor

A Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) determinou às 
prestadoras de serviços de teleco-
municações o repasse imediato aos 
consumidores da redução das alí-
quotas do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
A medida visa ao cumprimento da 
Lei Complementar nº 194, de 23 de 
junho de 2022, que estabeleceu um 
teto para o ICMS que incide sobre 
combustíveis, energia elétrica, co-
municações e transportes coletivos.

A legislação não permite às 
unidades federativas cobrar taxas 
com percentual acima da alíquota 
estabelecida nas operações de cará-
ter geral, que varia entre 17% e 18%. 
De acordo com Anatel, a determi-
nação não se aplica às prestadoras 
de serviços de telecomunicações 
abrangidas por regime tributário que 
não implica na redução de alíquota 
de ICMS, como o Simples.

As medidas para o repasse da 
redução ao consumidor deverão ser 
adotadas no prazo de até 15 dias, a 
partir da publicação da decisão no 

Diário Oficial da União, com efeitos 
retroativos à data da publicação da 

lei complementar.
A Anatel estabeleceu multa 

de até R$ 50 milhões em caso de 
descumprimento da determinação.

Índice de pessoas com defi ciência no mercado de trabalho é de 28,3%
As pessoas com 

deficiência apresenta-
ram, em 2019, taxas de 
participação (28,3%) e 
de formalização (34,3%) 
no mercado de trabalho 
muito menores do que 
as das pessoas sem 
essa condição (66,3% 
e 50,9%, respectiva-
mente). A desocupação 
observada nesse contin-
gente (10,3%) foi maior 
do que a verifi cada entre 
as pessoas sem defi ci-
ência (9%).

Os dados cons-
tam da publicação Pesso-
as com Defi ciência e as 
Desigualdades Sociais 
no Brasil (PNS 2019), 
divulgada nesta quarta-
feira (21) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografi a e 
Estatística (IBGE).

De acordo com o 
analista da pesquisa, Le-
onardo Queiroz Athias, a 
inserção no mercado de 

trabalho, principalmente 
em ocupações formais 
com maiores benefícios 
em termos de rendimen-
to e com proteção social, 
é um desafio para as 
pessoas com deficiên-
cia, que devem lidar 
com diversos obstácu-
los, como a inadaptação 
dos espaços, tanto no 
local de trabalho quanto 
no deslocamento.

“A pessoa com 
defi ciência procura tra-
balho, mas tem difi cul-
dade de encontrar ocu-
pação, pois há pouca 
aceitação dos emprega-
dores, preconceito, pou-
ca acessibilidade para 
chegar ao local e pouca 
acessibilidade. Os em-
pregos que conseguem, 
em geral, são de pior 
qualidade, com menor 
proteção e menor taxa 
de formalidade”, disse o 
pesquisador.

Rendimentos
A desigualdade 

também se refl ete nos 
rendimentos, segundo a 
publicação. Em 2019, as 
pessoas com defi ciência 
tinham rendimento mé-
dio mensal de R$ 1.639, 
enquanto os trabalha-
dores sem deficiência 
recebiam, em média, R$ 
2.619.

“Destaca-se que 
as pessoas com defi ci-
ência recebiam menores 
valores em todos os gru-
pos de atividades econô-
micas e estavam mais 
concentradas naquelas 
com rendimentos médios 
relativamente menores, 
como serviços domésti-
cos, agropecuária e alo-
jamento e alimentação”, 
diz a pesquisa.

Em 2019,18,2% 
das pessoas com defi -
ciência estavam abaixo 
da linha da pobreza (com 

renda inferior a US$ 5,5 
por dia). Esse percentual 
era de 22% para pes-
soas sem deficiência. 
Entre as pessoas com 
defi ciência visual, 22,5% 
estavam abaixo da linha 
de pobreza.

A PNS 2019 iden-
tifi cou 17,2 milhões de 
pessoas com defi ciência 
de 2 anos ou mais de 
idade, o que correspon-
de a 8,4% da população 
dessa faixa etária.

A defi ciência se 
concentra em pessoas 
mais idosas: entre aque-
las com 60 anos ou mais, 
24,8% tinham alguma 
deficiência, enquanto 
no contingente de 2 a 
59 anos esse resultado 
correspondia a 5,1%. 
O perfil das pessoas 
com defi ciência é mais 
feminino (9,9%) do que 
masculino (6,9%), e, 
relativamente à cor ou 

raça, mais incidente en-
tre as pessoas pretas ou 
pardas (8,7%) do que 
entre as brancas (8%).

Em 2019, cerca 
de 14,5 milhões de domi-
cílios tinham moradores 
com pelo menos uma 
defi ciência, o que repre-
sentou 19,8% dos domi-
cílios brasileiros, tendo a 
Região Nordeste o maior 
percentual (23,7%) e o 
Centro-Oeste, o menor 
(16,5%). Esse índice 
foi maior nos domicílios 
em áreas rurais (23,5%) 
do que naqueles situa-
dos em áreas urbanas 
(19,2%).

No Brasil, 55% 
das escolas dos anos 
iniciais do ensino funda-
mental estavam adap-
tadas para alunos com 
defi ciência. Nas escolas 
dos anos fi nais do ensino 
fundamental, a propor-
ção era de 63,8% e para 

as de ensino médio, de 
67,4%. Na distribuição 
territorial, as desigual-
dades regionais são re-
levantes: apenas 33% 
das escolas de ensino 
médio de São Paulo, por 
exemplo, eram adapta-
das, contra 96,1% em 
Santa Catarina, no ano 
de 2019.

Apenas 58,2% 
das pessoas com defi -
ciência tinham acesso 
simultâneo aos três ser-
viços de saneamento 
básico (esgoto sanitário, 
água por rede geral e 
coleta de lixo). Entre 
aqueles sem defi ciência, 
esse percentual era de 
62,4%.

Em 2019, cerca 
de 68,8% das pessoas 
com defi ciência tinham 
internet em casa, en-
quanto para as pessoas 
sem deficiência essa 
proporção era 86,1%.


